
PARECER N.º                 , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O

PROJETO DE LEI N.º 1175, de 2011

De autoria do Deputado Itamar Borges, o projeto em epígrafe pretende obrigar os fabricantes e as concessionárias de veículos automotores, nacionais e importados, a divulgar o teste de avaliação de segurança dos automóveis (crash test). 
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 157ª (de 15/12/2011) e às 1ª a  4ª Sessões Ordinárias (de 2/2/12 a  7/2/2012), não tendo recebido  emendas ou substitutivos.

Remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, verificamos que o Projeto de Lei n.º 1175, de 2011, recebeu parecer favorável.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Transportes e Comunicações, para ser analisada, nos termos do § 8º do artigo 31 do Regimento Consolidado, recebendo parecer favorável.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para ser analisado quanto aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Assim, na condição de relator, verificamos que o projeto acarretará um aumento considerável da despesa pública, uma vez que exigirá da Administração Pública estadual a disponibilização de recursos materiais e humanos destinados à fiscalização e aplicação das sanções administrativas nele previstas às concessionárias que infringirem as disposições da futura lei.   Observamos que o crash test é um teste realizado com os carros a fim de medir sua segurança e avaliar se há o cumprimento de normas de segurança relacionadas à colisão em acidentes de trânsito, que nada mais é que um procedimento de segurança, o qual deverá ser utilizado em todo país. (www.ambitojuridico.com.br/site/index.php?n_link=revista...)
Devemos lembrar, ainda, que o projeto trata de trânsito e transporte, que é matéria de competência privativa da União, conforme disposto no artigo 22 inciso XI, da Constituição Federal. Reforçando esta tese, observamos que o ensaio de impacto frontal é exigido pelo CONTRAN, desde 1977, e que as Resoluções n.º 463/73, itens 4 e 13 e n.º 221/07 regulamentam esse item de segurança.

Entendemos, que cabe ao CONTRAN, nos termos do artigo 12, inciso I do Código de Trânsito Brasileiro, a competência para estabelecer as normas regulamentares referidas no Código e nas diretrizes da Política Nacional de Trânsito.
Ressaltamos, ainda, que sobre a matéria tramita na Câmara Federal o Projeto de Lei n.º 2976/11, de autoria do Deputado Felipe Bornier, do PSD/RJ, que recebeu parecer contrário da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, o qual concluiu que a melhor forma de tratar esta questão não seria pela via legislativa.  Concordamos com o parecer do relator que não faz sentido o crash test ser tratado por lei, já que devemos manter a flexibilidade necessária à sua constante atualização. (www.noticiasautomotivas.com.br/relator-da-parecer-contrario-e-a-...)

Salientamos, por fim, que com relação à cláusula orçamentária constante do artigo 4º do projeto, não encontramos nem no Plano Plurianual, nem no orçamento vigente – Lei n.º 14.675, de 28/12/2011, a previsão de recursos destinados a cobrir as despesas decorrentes de sua aplicação, caso o projeto seja convertido em lei.  

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 1175, de 2011. 

Sala das Comissões, em
DEPUTADO VITOR SAPIENZA

Relator
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